
(Vai a vota ão hoje a LDO 
que exibe mag' os estados 
A Comissão Mista de Orçamen-

to aprovou ontem o substitutivo do 
senador Márcio Lacerda (PMDB-
MT) que dispõe sobre a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) para 
1993. O texto aprovado enquada os 
estados e municípios nos rigores do 
ajuste fiscal, que vem sendo imple-
mentado pelo ministro da Econo-
mia, Marcílio Marques Moreira. O 
governador ou prefeito que quiser 
obter recursos do Governo Federal, 
por exemplo, terá que comprovar 
uma poupança tributária mínima. 
Além disso, os estados e municí-
pios inadimplentes com a União 
não poderão receber as verbas 
orçamentárias. 

Pelo texto aprovado ontem, os 
orçamentos fiscal e da seguridade 
social para 1993 terão que discri-
minar a despesa, por unidade orça-
mentária, com pessoal e encargos 
sociais, juros e encargos da dívida, 
outros gastos correntes, investi-
mentos, amortização da dívida e 
demais despesas de capital. A LDO 
deverá ser votada hoje pelo Con-
gresso, com o Plano Plurianual 
1993-1995. 

Os estados e o Distrito Federal 
serão obrigados a poupar pelo me-
nos 20% da receita própria se qui-
serem se candidatar a um emprés-
timo da União, por meio de convê-
nios. Os municípios com mais de 
150 mil habitantes terão que pou-
par 3%, os municípios com popula- 
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ção entre 50 mil e 150 mil habitan- 	drimestre, do otal das verbas libe- 
tes, 2%, e os municípios com popu- 	radas por projeto não poderá ser 
lação entre 25 mil e 50 mil habi- 	maior que 20%. Se um projeto, no 
tantes, 1% da receita. Além disso, 	quadrimestre, recebeu Cr$ 100 mi- 
a LDO estabelece o limite de con- 	1 ões, outro projeto não poderá re- 
trapartida para os estados terem 	ceber, no mesmo período, menos de 
acesso a recursos da União. Os es- 	Cr$ 80 milhões ou mais de Cr$ 120 
tados do Norte, Nordeste e Centro- 	milhões. Pelo projeto, o Executivo 
Oeste terão que apresentar uma 	pode ou não retirar recursos do or- 
contrapartida correspondente a 	çamento fiscal para o pagamento 
10% do valor do projeto financiado. 	de juros e encargos da dívida. O go- 
Os demais estados terão que dar verno queria que em vez de uma 
uma contrapartida de 20% do valor 	atribuição opcional o Congresso 
do projeto. 	 obrigasse o Executivo a pagar a dí- 

Outra novidade introduzida na vida com recursos do orçamento 
LDO é a que proíbe a liberação de fiscal. "O Executivo que assuma a 
dotações nominalmente indentifi- 	reponsabilidade pela sua política 
cadas na lei orçamentária anual — 	de juros altos que só tem feito au- 
as chamadas "verbas carimbadas" 	mentar a dívida", justificou Merca- 
- para estados, Distrito Federal ou 	dante. A Lei de Diretrizes Orça- 
municípios que estiverem inadim- 	mentárias estabelece as diretrizes 
plentes com a União, seus órgãos e 	para a elaboração do orçamento 
entidades da administração direta 	anual da União. 
e indireta. "É uma forma de obri- 	Técnicos da Secretaria Nacio- 
gar as administrações estaduais e 	nal do Planejamento deverão suge- 
municipais a cumprirem os com- 	rir vários vetos ao presidente Fer- 
promissos assumidos", argumen- 	nando Collor. A maior resistência 
tou o deputado Aluísio Mercadante do Executivo é aceitar as limita-
(PT-SP). Mercadante fez parte de ções na execução orçamentária, 
um grupo de parlamentares que se impostas pela LDO. "A execução 
reuniu até às duas da madrugada do orçamento é da competência ex- 
de hoje, na Comissão Mista de Or- 	clusiva do Poder Executivo", sus- 
çamento, para contornar as dificul- 	tenta um assessor da Secretaria. 
dades para a aprovação do substi- 	Se o presidente Collor vetar a 
tutivo da LDO. 	 LDO, dificilmente o Congresso te- 

Segundo a LDO, a execução do rá tempo para votar o veto. Até ho-
orçamento anual passa a ter um je, o Congresso não votou os vetos 
novo critério. A variação, no qua- presidenciais à LDO de 1992. 


